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A Índia e o Enem

Fraude
» Começam a aparecer as

fraudes em São Paulo. O
Ministério Público cita a
Companhia de
Saneamento Básico e
manda duas empresas
devolverem R$ 319 milhões
por mau uso do dinheiro
público. A queixa foi
apresentada pelo promotor
Marcelo Milani. A
irregularidade foi em 2007.

Comsentimento
» A discussão é acirrada.

Patenteamento de
sementes de um lado e
preservação das espécies
nativas de outro. Menos
transgênico na
alimentação infantil e
merenda escolar. A
sociedade só vai se
manifestar quando o
problema chegar à mesa,
ao bolso, ao corpo ou à
dignidade. O caso da
rotulagem dos produtos
geneticamente
modificados está no
mesmo chove e não molha.
O consentimento da
sociedade é de um silêncio
ensurdecedor.

BemBrasil
» Enquanto não se cobrou, as

prefeituras do país não se
mexeram, com raras
exceções. A ideia é simples.
Quem não cumprir a Lei de
Resíduos Sólidos não
recebe verba do governo
federal. Estão todos em
polvorosa.

Mais emais
» Um celular pré-pago

funciona com a reposição
de créditos. O usuário faz a
ligação e depois de pagar
R$ 25 acaba a possibilidade
de uso. É preciso comprar
mais créditos. Sem um
sistema de controle para
acompanhar o gasto, fica
fácil para as empresas
ganharem montanhas de
dinheiro sem oferecer o
serviço. Seria mais injusto
se não houvesse uma
Anatel para tratar do
assunto.

Novidade
» Todo livro didático poderá

trazer na quarta capa a
mensagem: “Abuso sexual
de crianças e adolescentes
é crime. Disque 100, do
Disque Denúncia”. Ebooks,
audiolivros e impressões
em braile também estão no
projeto.

Fape
» Renato Simplício,

presidente da Federação da
Agricultura do DF, convida
as lideranças empresariais
e técnicas dos setores
público e privado de
Brasília para o seminário
que vai discutir as “Bases
para o planejamento
estratégico do
desenvolvimento
sustentável”. Dia 13, no
auditório do ParlaMundi.

Sofia
» Chega de ser enganada!

Conheça o Curso Básico de
Mecânica para Mulheres
oferecido pelo Detran. O
curso é para condutoras de
veículos e motos. Para
enfrentar a malandragem,
só pelo conhecimento! As
oficinas terão mais respeito
pelo feminino. A próxima
turma é no dia 19. São só 25
vagas para cada turno.

Alfabetização
» Por falar em conhecimento,

o ministro da Educação,
Aloizio Mercadante, lançou
um pacto com governos
estaduais para que todas as
crianças do país com 8
anos de idade já estejam
alfabetizadas. Da autora
Renata Aragão Artiaga, 90
mil livros serão distribuídos
em toda a rede de ensino
público do país.

Nahora
» Enquanto isso, o deputado

distritalWellington Luiz
teve projeto aprovado pela
Comissão de Constituição e
Justiça (CCJ). A intenção é
que as escolas públicas do
DF sejam bilíngues:
português escrito e Libras.
Os livros da jornalista
Renata Aragão Artiaga
lançados pelo governo
federal são voltados
também para as crianças
sem audição.

Universal
»Videoaulas têm sido o

reforço para estudantes
que querem conhecer mais
detalhes dos assuntos de
classe. Desde universidades
no exterior até
dramatização dos próprios
alunos podem ser
consultados pela internet.
Em direito, por exemplo, as
entrevistas com o jurista
Miguel Reale são
cativantes.

“Os três núcleos, operacional,
político e financeiro, se uniam para
um projeto delinquencial.”
Ministro Luiz Fux, durante o julgamento do mensalão.

A frase que foi pronunciada

CrateranaBraghetto
A ponte localizada no fim do Eixo Rodoviário Norte sofreu aco-

modação de terra. Surgiu cratera de dois metros de profundidade.
Medida de emergência foi adotada pelo DER-DF, com a instalação
de chapa de metal sobre o buraco. Esses fatos são comuns no DF.
Antes da inauguração já havia essa movimentação de terras. Há in-
formação antiga de que terrenos no altiplano sempre estiveram su-
jeitos a isso. A Praça dos Três Poderes sofreu o mesmo caso. Há mui-
to lugares na capital com acontecimentos similares. Houve um en-
genheiro carioca, contra a construção de Brasília. Dizia que o lago
não atingiria a cota mil. Justificava que o solo não ia suportar o peso
da água. Era engenheiro competente. As comportas foram abertas e
ele recebeu um telefonema informado que a cota mil estava no lu-
gar e a água já começava a encher o riacho de escoamento.

N
a década de 1960, o húngaro natura-
lizado brasileiro Peter Kellemen es-
creveu um livrinho que, se por um
lado fez sucesso, por outro foi tam-

bém objeto de muitas críticas. Chama-se
Brasil para principiantes. Nele, o autor conta
fatos hilários e supostamente verdadeiros
da sua chegada ao Brasil e sobre como pe-
nou para se acostumar ao conhecido “jeiti-
nho brasileiro”.

Inicia o livro com a história de como foi
convencido pelo próprio cônsul a declarar a
sua profissão como agrônomo, não como
médico, ao preencher o formulário para ob-
tenção do visto de entrada no Brasil. “Meu
filho, você acha que está fazendo uma decla-
ração falsa ou, digamos, uma afirmação sem
fundamento? Evitamos somente que perca
seu tempo e possa embarcar logo. Seu visto
ficará pronto à tarde.”

Segundo o autor, o cônsul não lhe suge-
riu a mudança da declaração da profissão
de médico para agrônomo com a preocu-
pação de ganhar dinheiro ou algum pre-
sente, mesmo porque era um homem mi-
lionário. Simplesmente, diante das dezenas
de imigrantes que passavam diariamente
pelo consulado, a declaração como agrô-
nomo, profissional cujo ingresso no país
era naquele momento incentivado pelas
autoridades, facilitaria o trabalho dos ocu-
pados funcionários daquela repartição. As-
sim foi o autor apresentado ao “jeitinho”
brasileiro que, como disse no livro, não tem
tradução para outro idioma.

Mas será que, passados mais de 50 anos,
alguma coisa mudou nesse jeito, suposta-
mente peculiar do brasileiro, de tentar se

livrar de compromissos, de não cumprir
normas? Pesquisa recente da Universidade
Federal de Minas Gerais e do Instituto Vox
Populi chegou a um resultado que não é
muito animador, embora certamente mui-
to melhor do que apresentaria se realizada
a consulta em 1960.

Segundo se apurou, aproximadamente
um em cada quatro brasileiros (23%) ainda
hoje não considera transgressão à lei dar di-
nheiro a um guarda para evitar o pagamento
de multa ou sonegar impostos. Há outros
atos igualmente considerados toleráveis pe-
los pesquisados, conforme lista divulgada
pelo jornal da BBC no Brasil: não dar nota
fiscal, não pagar Imposto de Renda, falsifi-
car carteirinha de estudante, dar troco erra-
do, furar fila, comprar produto falsificado,
entre outras. Segundo a pesquisa, as pessoas
não consideram que esses atos do seu coti-
diano sejam semelhantes à corrupção.

De fato, a corrupção é fenômeno que,
presente tanto em países pobres como em
ricos, sempre é relacionado à apropriação
criminosa de recursos públicos que deve-
riam ser usados na melhoria das condições
de vida de toda a sociedade. Mas não há dú-
vidas, por seu lado, de que esses atos indivi-
duais de transgressão acabam por gerar um
sentimento de permissibilidade, uma ideia
de que, afinal de contas, uma infraçãozinha
aqui ou ali não prejudica a ninguém. Esque-
ce-se, no entanto, de que essa conduta não
se compatibiliza com o respeito ao direito
coletivo, de toda a população, de ver as suas
leis obedecidas, sem privilégios, em benefí-
cio de todos. Esse é um dos postulados mais
caros à democracia.

O antropólogo e escritor Roberto DaMat-
ta diz que o jeitinho se confunde com cor-
rupção e é transgressão, porque desiguala o
que deveria ser obrigatoriamente tratado
com igualdade. O ponto central não é exata-
mente a existência do jeitinho como espécie
de ponte negativa entre o que é exigido pela
lei e as condutas que lhe são contrárias, tole-
radas pelas pessoas. É a persistência de um
estilo de lidar com as normas que induz
quem deveria cumpri-las, ou exigir o seu
cumprimento, a passar por cima delas.

Adotar uma postura ética não deve se res-
tringir apenas ao âmbito político ou empre-
sarial. É preciso que toda pessoa a pratique
no seu dia a dia, procurando agir com corre-
ção no trabalho, na escola, como também
na vida familiar. Respeitar a fila, dar nota fis-
cal, dizer não aos produtos falsificados, pa-
gar as multas ou impugnar o seu pagamento
pelas vias legítimas são aspectos de um
comportamento que, segundo a pesquisa,
pelo menos 23% dos brasileiros ainda não
conseguiu compreender.

Curiosamente, diz-se que Peter Kellemen
acabou por assimilar e até mesmo superar,
com maestria, o tão criticado jeitinho. Per-
cebendo que o país era campo fértil para fal-
catruas de toda ordem, idealizou poucos
anos depois de estar no Brasil o golpe do
Carnê Fartura, em que vendia a realização
do sonho da riqueza fácil. Descoberta a far-
sa, foi preso, subornou policiais e fugiu para
o Paraguai, onde nunca mais ninguém o viu.
Principiantes, no final das contas, eram os
incautos brasileiros, provando que ele, o es-
trangeiro que debochou de nós, de trouxa
não tinha nada.

U
m — Ignacy Sachs, judeu polonês
tomado como francês e apaixonado
pelo Brasil, era uma figura rara entre
os intelectuais quando falava sobre

meio ambiente, algumas décadas atrás, nas
reuniões da Sociedade Brasileira para o Pro-
gresso da Ciência (SBPC). Sem abandonar
suas preocupações (muito pelo contrário),
agora Ignacy colocou outro tema em pauta:
a necessidade de conhecermos melhor os
indianos.

Não, nada contra novelas que explo-
rem o lado pitoresco da Índia. O que pre-
ga é uma proximidade maior entre esses
dois gigantes que, segundo ele, a partir de
uma série de coisas em comum, pode-
riam conhecer as diferenças e com isso
ganharem muito. Ignacy acha que um in-
tercâmbio de estudantes em diferentes
áreas poderia ser o início de um contato
que já existiu no tempo dos portugueses,
quando de lá foram trazidas frutas como a
manga, a carambola, o tamarindo e, mui-
to provavelmente, o coco.

Países de grande extensão territorial, Ín-
dia e Brasil têm, contudo, enormes diferen-
ças, desde número de habitantes (eles con-
tam com cinco vezes a nossa população) e
densidade demográfica, até as dezenas de
línguas faladas por lá (aqui o português
brasileiro prevalece, inclusive na maioria
dos agrupamentos indígenas) e até na for-
ma diferente de gostarmos de vacas (lá é
objeto sagrado, aqui não passa de um cul-
tuado churrasco). Têm contudo, muito em
comum, como um crescimento acelerado,

integração rápida (e, frequentemente su-
perficial, porque pelas beiradas) de partici-
pação no mundo globalizado, choque entre
uma cultura tradicional e cultura pop su-
pranacional, surtos incontroláveis de con-
sumismo, enormes diferenças sociais, com
milionários e miseráveis convivendo mais
(lá) ou menos (aqui) harmoniosamente.

A Índia é fascinante. Não daquela forma
ingênua e muito “anos 60” com que a olhá-
vamos com frequência, mas a partir de uma
visão crítica, atualizada. Para quem quer se
informar a respeito, recomendo o livro da
jornalista Florência Costa (que viveu lá mui-
tos anos) Os indianos, um panorama amplo
daquele país asiático, com o qual podemos
nos irmanar, para proveito mútuo. Entre
vender matéria-prima para países ricos e es-
treitar relações com outros que não “dão fu-
turo”, quem sabe tratar a Índia como amiga,
não como competidora, pode ser uma boa
saída para o Brasil?

Dois — Tenho muito respeito pelo Enem.
A ideia — e a concretização — de um Exame
Nacional do Ensino Médio é, ou pode ser,
excelente instrumento para avaliar alunos,
cursos, diferenças regionais. Não se trata de
nenhuma novidade. Embora não seja exata-
mente a mesma coisa, assemelha-se ao títu-
lo que muitos países dão aos alunos aprova-
dos em exame nacional, uma espécie de va-
lidação do curso. Pode-se argumentar — e o
argumento é consistente — que um exame
de dois dias não é a melhor forma de avaliar
os conhecimentos hauridos em três anos de
curso, que tem gente que fica nervosa e não

obtém resultados coerentes com seu nível
de conhecimento, que a sorte pesa etc. Tudo
isso faz sentido, mas, de certa forma, o Enem
é como a democracia: ruim, mas o melhor
que se conhece.

Dito isso, não posso deixar de registrar
minha estranheza pelo tema da redação do
último Enem, “omovimento imigratório pa-
ra o Brasil no século 21”. Mesmo com a cola-
boração de textos de apoio, não se trata de
assunto familiar à esmagadora maioria dos
estudantes. Mais ainda, diria que deve ter
assustado muitos deles. Sim, bolivianos e
haitianos, estes em número muito reduzido,
vieram para cá recentemente, mas não é de
se acreditar que representem um movimen-
to significativo, historicamente falando. Por
seu lado, a ausência de referências fatal-
mente deve ter levado os examinandos a se
aterem aos textos de apoio, não se sentindo
à vontade para demonstrar seu talento, ou
mesmo sua habilidade, na arte da escrita.

Para avaliar a coesão e a coerência tex-
tuais (como ensina Ingedore Vilaça Koch)
dos alunos faria mais sentido um tema
com o qual eles se sentissem mais à vonta-
de. Poderia, no limite, ser até o velho “Mi-
nhas férias”... O corretor leria algo mais
criativo, os alunos poderiam “passear” pe-
lo assunto, incorporando na redação tanto
sua cultura literária, quanto seus conheci-
mentos sociológicos, filosóficos e históri-
cos. Mesmo se tivessem passado as férias
em casa. O que, em penas talentosas, daria
uma ótima redação. E bem mais adequada
a um exame nacional.

Brasil para
principiantes

»MÔNICASIFUENTES
Desembargadora do Tribunal Regional Federal (TRF) da 1ª Região

Esta informação é para a Cidade Livre, a propósito de
conceitos emitidos nesta coluna. Fui um dos que lutaram
pela fixação do Núcleo, em 1959, mas nunca pensei que essa
fixação fosse defendida à base de interesses pessoais.
(Publicado em 3/6/1961)
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